
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 357.854 - PE 
(2013/0181836-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : CINTHIA RAPHAELA RIBEIRO BISPO 
  LUIZ AURELIANO DE SIQUEIRA SOUSA JUNIOR 
  MARIA GABRIELA ROCHA AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LAÍS VANESSA LINS DE ALMEIDA 
ADVOGADO : LEONARDO LEONARDI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO À RESOLUÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. FRAUDE NO 
MEDIDOR NÃO COMPROVADA. APURAÇÃO UNILATERAL. 
INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CONHECIDA.

1. Eventual ofensa a resolução não é passível de análise 
em recurso especial, pois não se encontra inserida no conceito de lei 
federal, nos termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna.

2. O Tribunal de origem decidiu, com base nos elementos 
de convicção do autos, pela inexigibilidade do débito de energia elétrica. 
Assim, insuscetível de ser revisto, nesta via recursal, o referido 
entendimento, pois demandaria reapreciação de matéria fática. Incidência 
da Súmula 7/STJ.

3. A incidência da referida Súmula impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso, com base na qual  a Corte de origem deu solução à causa.  

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 357.854 - PE 
(2013/0181836-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : CINTHIA RAPHAELA RIBEIRO BISPO 
  LUIZ AURELIANO DE SIQUEIRA SOUSA JUNIOR 
  MARIA GABRIELA ROCHA AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LAÍS VANESSA LINS DE ALMEIDA 
ADVOGADO : LEONARDO LEONARDI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela COMPANHIA 
ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO contra decisão de minha lavra por meio da qual 
conheci do agravo para negar seguimento ao recurso especial da agravante. 

A ementa da decisão guarda o seguinte teor (fl. 125, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. FRAUDE NO MEDIDOR NÃO COMPROVADA. 
APURAÇÃO UNILATERAL. INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.  
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIDA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL".  

O acórdão, por meio do qual o Tribunal de Justiça do Estado do 
Pernambuco negou provimento ao agravo regimental da agravante, possui a seguinte 
ementa (fl. 28, e-STJ):

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO (ART. 557, §1º, CPC). ALEGAÇÃO 
DE CONSTATAÇÃO DE FRAUDE NO MEDIDOR DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DÉBITO UNILATERALMENTE APURADO PELO 
CRITÉRIO DE ESTIMATIVA DE CARGAS. DISCUÇÃO JUDICIAL 
DO DÉBITO. IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA. CONFRONTO COM A SÚMULA 
13 DO TJPE. MULTA DO ART. 557, § 2º DO CPC. CABIMENTO. 
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1.Embora a agravante 
argumente tratar a hipótese de efetiva constatação e não apenas de 
suspeita de fraude no medidor de energia elétrica, o débito em 
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questão encontra-se sob discussão judicial, sendo ilícito o corte no 
fornecimento; 2.Não é possível à concessionária de serviços públicos 
impor unilateralmente débito pelo critério de estimativa de cargas 
após a constatação de suspeita de fraude, muito menos suspender ao 
seu bel prazer o fornecimento de energia elétrica da unidade 
consumidora, cujos argumentos vão de encontro ao teor da Súmula 
13 deste Egrégio TJPE e reiteradas jurisprudências do STJ. 
3.Recurso a que nega provimento."

Alega a agravante, de início, que embora resolução da ANEEL não possa 
ser objeto de recurso especial, verifica-se que é pautada em lei federal, e seu 
descumprimento implica descumprimento da lei.

Sustenta, ainda, que a pretensão de ver examinados os artigos de lei 
apontados por violados não enseja análise de matéria fática, mas revaloração da prova, 
o que admitido nesta Corte, e afasta a aplicação da Súmula 7/STJ. Aduz que a há forte 
divergência jurisprudencial sobre a matéria.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 357.854 - PE 
(2013/0181836-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO À RESOLUÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. FRAUDE NO 
MEDIDOR NÃO COMPROVADA. APURAÇÃO UNILATERAL. 
INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CONHECIDA.

1. Eventual ofensa a resolução não é passível de análise 
em recurso especial, pois não se encontra inserida no conceito de lei 
federal, nos termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna.

2. O Tribunal de origem decidiu, com base nos elementos 
de convicção do autos, pela inexigibilidade do débito de energia elétrica. 
Assim, insuscetível de ser revisto, nesta via recursal, o referido 
entendimento, pois demandaria reapreciação de matéria fática. Incidência 
da Súmula 7/STJ.

3. A incidência da referida Súmula impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso, com base na qual  a Corte de origem deu solução à causa.  

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece reparos a decisão agravada.

Pleiteia a agravante o reconhecimento do débito de água e o afastamento 
ou redução da condenação por danos morais a ela imposta.

De início, conforme consignado na decisão agravada, 

De início, não pode ser conhecido o recurso quanto à apontada 
contrariedade aos citados dispositivos da Resolução 456/2000 da ANELL, visto que 
Resolução não é passível de análise em recurso especial, pois não se encontra inserida 
no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna.
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE 
RESOLUÇÃO. NÃO EQUIPARAÇÃO A LEI FEDERAL.  
INOVAÇÃO. PRECLUSÃO.

1. É incabível a análise de eventual ofensa a atos normativos 
secundários produzidos por autoridades administrativas, tais como 
resoluções, circulares, portarias, instruções normativas, entre outros, 
visto não se enquadrarem no conceito de lei federal.

2. A parte, em sede de regimental, não pode, em virtude da 
preclusão consumativa, inovar na argumentação, trazendo questões 
não expostas no agravo.

3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp  195.854/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/8/2013, DJe 
23/8/2013)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. CONCEITO DE LEI FEDERAL. RESOLUÇÃO 
DA ANATEL. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA.

1. O conceito de lei federal para efeito de admissibilidade do 
recurso especial, à luz da hodierna jurisprudência do STJ, 
compreende regras de  caráter geral e abstrato, produzidas por 
órgão da União com base em competência derivada da própria 
Constituição, como o são as leis (complementares, ordinárias, 
delegadas) e as medidas provisórias, bem assim os decretos 
autônomos e regulamentares expedidos pelo Presidente da República 
(Resp 663.562, 2ª Turma, DJ de 07.11.05). Não se incluem nesse 
conceito os atos normativos secundários produzidos por autoridades 
administrativas, tais como resoluções, circulares e portarias (Resp 
88.396, 4ª Turma, DJ de 13.08.96; AgRg no Ag 573.274, 2ª Turma, 
DJ de 21.02.05), instruções normativas (Resp 352.963, 2ª Turma, DJ 
de 18.04.05), atos declaratórios da SRF (Resp 784.378, 1ª Turma,DJ 
de 05.12.05), ou provimentos da OAB (AgRg no Ag 21.337, 1ª Turma, 
DJ de 03.08.92).

2. In casu, a controvérsia posta nos autos funda-se na 
interpretação dos arts. 41 e 63 da Resolução n.º 85/98, da Anatel , no 
que se refere ao dever da concessionária de fornecer informações 
referentes a débitos pretéritos de forma gratuita.

(...)
6. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 958.207/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 
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julgado em 23.11.2010, DJe 3.12.2010.)

Outrossim, quanto aos demais artigos de lei apontados por violados, 
também não merece ser conhecido o apelo, uma vez que o Tribunal a quo decidiu pela 
inexigibilidade do débito, ao assentar, com base no conjunto probatório dos autos, que a 
apuração do valor foi realizada de forma unilateral. É o que se depreende do seguinte 
excerto do acórdão recorrido (fls. 31, e-STJ): 

"Pelo menos nesse momento processual não é de ser acolhida a 
pretensão do agravante, seja porque condiciona a manutenção dos 
serviços ao pagamento de fatura cujo valor foi apurado 
unilateralmente sob a alegação de fraude, seja porque somente com 
a instrução do feito perante o juízo monocrático é que se poderá 
verificar com mais exatidão a controvérsia litigiosa, podendo, caso 
seja verificada a culpa do agravado, valer-se dos meios disponíveis 
em  lei para cobrar os seus pretensos créditos."

Assim, insuscetível de revisão o referido entendimento, nesta via recursal, 
por demandar reexame dos fatos e provas, obstado pela Súmula 7/STJ. 

Logo, não há como afastar o entendimento acima, porquanto a pretensão 
de simples reexame de provas escapa da função constitucional deste Tribunal, e 
encontra óbice na referida sumula, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.

Por fim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, 
com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade. EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011.
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2. Cuida-se originariamente de mandado de segurança 
impetrado pelos embargantes com o intuito de aproveitar crédito 
presumido de ICMS sobre a aquisição de uvas destinadas à 
industrialização nos anos-calendário de 2001 e 2002.

(...)
6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

análise da violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que implica reexame de provas, inviável em sede de recurso especial, 
nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 
pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto com base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido."

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013.)

"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 
16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1317052/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
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DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. A a alteração do acórdão recorrido para se acolher a tese de 
que a impugnação do contribuinte se deu antes da inscrição do 
débito em dívida ativa, bem como modificar a natureza da petição 
apresentada ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, além 
de reconhecer que a mesma não foi protocolada tempestivamente, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a incidência 
da Súmula 7/STJ também impede o exame de dissídio 
jurisprudencial.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1358655/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/4/2013, 
DJe 16/4/2013.)

A agravante não trouxe argumento novo capaz de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do 
provimento ao agravo regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0181836-9 AREsp 357.854 / PE

Números Origem:  00010885220128170730  00134114820128170000  0014512020128170000  
00199373120128170000  134114820128170000  14512020128170000  
199373120128170000  2793462  279346200  279346201  279346202

PAUTA: 05/09/2013 JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : MARIA GABRIELA ROCHA AZEVEDO E OUTRO(S)

CINTHIA RAPHAELA RIBEIRO BISPO
LUIZ AURELIANO DE SIQUEIRA SOUSA JUNIOR

AGRAVADO : LAÍS VANESSA LINS DE ALMEIDA
ADVOGADO : LEONARDO LEONARDI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : MARIA GABRIELA ROCHA AZEVEDO E OUTRO(S)

CINTHIA RAPHAELA RIBEIRO BISPO
LUIZ AURELIANO DE SIQUEIRA SOUSA JUNIOR

AGRAVADO : LAÍS VANESSA LINS DE ALMEIDA
ADVOGADO : LEONARDO LEONARDI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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